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As diversas possibilidades e atuações que envolvem as Ciências 
Biomédicas estimulam cada vez mais o desenvolvimento de pesquisas e 
embasamento científico nas áreas da saúde e tecnologia, contribuindo para a 
melhora da qualidade de vida da população. 

Considerando a abrangência da área das Ciências Biomédicas, a editora 
Atena lança o volume 4 da coletânea “A BIOMEDICINA E A TRANSFORMAÇÃO 
DA SOCIEDADE”, composto por 11 artigos que exploram e fundamentam 
a atuação dos profissionais da área de saúde em aplicações das Ciências 
Biomédicas, capazes de contribuir de maneira favorável para a transformação 
da sociedade.

Aprofunde seus conhecimentos com este conteúdo tão abrangente!
Aproveite a leitura!

Claudiane Ayres
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CAPÍTULO 6

 

O CONGELAMENTO DE PESSOAS E A BIOÉTICA 
E O BIODIREITO: A EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA 

E A MANIPULAÇÃO DA VIDA NO ESPAÇO E 
TEMPO

Weider Silva Pinheiro

Jhonata Jankowitsch Amorim

RESUMO: Assim como a humanidade evolui, 
o mesmo ocorre com as tecnologias. Seja 
no campo da industrialização, das ciências 
computacionais e ciências médicas, ao se 
analisar a linha do tempo, é perceptível a 
aplicação contínua de novos conhecimentos. 
O direito, sendo um constructo social, 
também evolui, se adequando à realidade 
concreta experenciada pelas pessoas, que 
tendem a modificar a realidade social fática, 
como ocorre quanto a sucessão de bens, 
dos direitos de livre disposição das vontades 
individuais, inclusive para que a pessoa 
natural possa dispor, mesmo após a morte 
de seu legado de acordo com a vontade 
expressa em vida, e ainda frente as novas 
composições familiares. Quando as ciências 
demonstraram avanços nos estudos e 
aplicação da biotecnologia, criou-se um ramo 
da ética que visava pensar as implicações 
morais e sociais do novo conhecimento que 
surgia, dando origem posteriormente a que 
se nomeou como biodireito, responsável 
por estudar as relações jurídicas que 

regulamentam as ações médicas perante 
o avanço da biotecnologia. Cabendo ao 
Biodireito, amparado pela bioética ao buscar 
soluções para os problemas que insurgirão 
ante a cada possibilidade do congelamento 
humano se tornar uma realidade, em 
especial quanto ao descongelamento do 
indivíduo.
PALAVRAS-CHAVE: Bioética. Biodireito. 
Criogenia. Tecnologia.

ABSTRACT: As humanity evolves, so 
do technologies. Whether in the field of 
industrialization, computational sciences, 
and science, when analyzing the medical 
timeline, the continuous application of 
new knowledge is noticeable. Law, being 
a social construct, also evolves, adapting 
to the concrete reality experienced by 
people, which tends to modify the factual 
social reality, as occurs with regard to the 
succession of goods, the rights of free 
disposition of individual wills, including for 
the natural person can dispose, even after 
the death of his legacy, in accordance with 
the will expressed in life, and even in the 
face of new family compositions. When 
the sciences advanced in the studies and 
application of biotechnology, a branch of 
ethics was created that aimed to think about 
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the moral and social orientations of the new knowledge that surgically, later giving rise to 
what was named as bio law, responsible for studying the legal relations that regulate medical 
actions in the face of the advance of biotechnology. It is up to Biolaw, supported by bioethics 
when seeking solutions to the problems that will arise in the face of every possibility of human 
freezing becoming a reality, especially regarding the thawing of the individual.
KEYWORDS: Bioethics. ‘Bio law’. Cryogenics. Technology.

INTRODUÇÃO
Analisando a história, será possível perceber que as sociedades se modificam 

de acordo com as interações que estabelecem com o mundo concreto (ENGELS, 2005), 
estando então o desenvolvimento dessas sociedades atrelado à evolução tecnológica 
produzida à sua época.

Por sua vez, analisarmos a história da evolução tecnológica, independentemente do 
ponto de observação que se deseje apresentar, será possível delinear o desenvolvimento 
do conhecimento produzido pela humanidade. Seja no campo da industrialização, da 
informatização e das ciências computacionais, ou mesmo nas ciências médicas, é 
perceptível o contínuo estudo e aplicação de novos conhecimentos e novas tecnologias. A 
ciência produzida pela humanidade altera o modo de vida e de relacionamento tanto quanto 
é modificada pelo desenvolvimento humano, trazendo à realidade jurídica possibilidades 
que antes sequer poderiam ser imaginadas.

Por isso, esse mesmo caráter mutável e evolutivo que se observa nas sociedades e 
nas tecnologias, se aplica também ao Direito, uma vez que, como constructo social que é 
(REALLE, 2002), se adequa conforme a realidade concreta que for vivida e experenciada 
pelas pessoas (CRETELLA JUNIOR, 1985); em outras palavras, por exemplo, as leis de 
trânsito só foram necessárias após a criação do automóvel, assim como as normas de 
delimitação do espaço aéreo só se fizeram possíveis quando da invenção dos aviões.

Não é o mesmo que dizer, por óbvio, que seja a ciência ao estabelecer delimitações 
jurídicas, mas sim que, ao alterar o espaço comum de convivência, faz surgir novos 
desdobramentos nas relações humanas, que é em suma, daquilo de que trata o Direito e a 
ética, que pode esta última, sob muitos aspectos, ser entendida como sendo a exteriorização 
prática da internalização de leis e condutas mais ou menos morais do indivíduo para com 
a coletividade em que exerce sua potência de vida, ou seja, o espaço comum em que 
exerce sua liberdade sobre seu corpo, sua mente e suas escolhas, afetivas, contratuais e 
vivenciais.

É notório também o conhecimento que a ciência evoluiu a passos largos nos últimos 
dois séculos da história humana, e que as modificações sociais trazidas pelas invenções 
materiais fazem com que as relações também se modifiquem, mas em uma velocidade 
muito superior ao que se podia verificar nos séculos precedentes. Dentre as várias 
evoluções tecnológicas, talvez as que mais tenham causado impacto no tecido social sejam 
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justamente as relativas ao processo de reprodução propriamente dita, posto que implica 
diretamente na pessoa humana, e se, por um lado, trouxe a possibilidade de dar condições 
fática de casais com dificuldade de conceber um filho, também possibilitou que casais do 
mesmo sexo o façam. E ainda, o desenvolvimento das tecnologias de congelamento e de 
reprodução assistida possibilitou que os indivíduos pudessem dispor de suas vontades de 
concepção independentemente do tempo em que seja feita, inclusive podendo superar 
os efeitos da morte, visto que um embrião, do ponto de vista puramente da possibilidade 
tecnológica, pode nascer mesmo depois do falecimento de seus pais.

E ainda, havemos de ter em mente que o desenvolvimento da ciência e das técnicas 
de reprodução humana, amplamente baseadas no congelamento de embriões, tenha 
dado aso ao antigo desejo de sobrepujar a morte, através das técnica da Criogenia que, 
apesar de permanecer em nossos dias como um experimento científico, faz surgir um 
questionamento de ordem prática e moral, qual seja, é certo que cabe ao indivíduo os 
direitos relativos à sua personalidade e principalmente sobre seu corpo, no entanto, tais 
direitos permanecem após a vida? Haveria neste caso um prazo para que a vontade do 
morto de permanecer congelado para um possível reavivamento de seu corpo físico tal 
qual ocorre com os direitos, por exemplo de propriedade intelectual e de personalidade 
dispostos na lei nº Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais ou LDA)?

METODOLOGIA
A pesquisa aqui apresentada é caracterizada, quanto à sua abordagem, como 

qualitativa, e quanto aos seus objetivos como descritiva. A abordagem qualitativa é definida 
por Richardson (2012) como mais adequada quando se faz necessário entender um 
determinado fenômeno e seus significados, pois não considera apenas dados frios em suas 
análises, mas sim analisando diversos aspectos acerca do fenômeno estudado que podem 
se apresentar no decorrer da pesquisa. Já a pesquisa descritiva, segundo Rampazzo 
(2002) em seu livro Metodologia Científica, permite descobrir e descrever as características 
e a natureza desse fenômeno, a frequência em que ele vem a ocorrer e baseando-se na 
observação, registro, análise e correlação com outros fenômenos.

O método utilizado para a coleta dos dados é a pesquisa bibliográfica, que consiste 
na busca, análise e correlação de conteúdos já publicados, sejam em livros, artigos, teses 
e dissertações, além da análise da legislação vigente e de jurisprudências acerca do tema 
(FONSECA, 2002).

O CONGELAMENTO HUMANO
O processo de congelamento de embriões, bem como de cordão umbilical, óvulos 

e demais células humanas, é hoje não apenas uma realidade, como também já não causa 
estranheza ou qualquer ruptura paradigmática nos campos do direito familiar ou sucessório, 
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ou ao menos, não como em seus primórdios. Não se questiona mais a ‘qualidade’ desses 
embriões e se o estado anterior de congelamento poderia provocar algum tipo de má 
formação ou de inabilidades mentais ou motoras, o que se verificou na realidade é que uma 
criança havida dessa forma apresenta os mesmos comportamentos e os mesmos padrões 
que se espera de uma criança saudável.

Assim como o congelamento de embriões é possível o congelamento de pessoas que, 
após a morte decidem congelar seus corpos para que no futuro possam ser descongeladas 
e revividas com a ciência da época. O tema é fruto de uma série de questionamentos, 
primeiro que não há ainda a comprovação de que seja possível sequer reverter o estado de 
congelamento de uma pessoa que tenha sido congelada viva, e neste aspecto surgem as 
questões relativas ao biodireito e à bioética em dois espectros:1 poderiam as empresas de 
congelamento de pessoas, oferecer um ‘tratamento’ sem que haja a comprovação deste? 
Ou seja, a criogenia, sem que haja comprovação científica, apesar de não ilegal em vários 
países, seria ético, puramente do ponto de vista científico? E 2 como ficariam os direitos 
de personalidade e de herança frente a este estado de criogenia? Posto que, a pessoa 
congelada se encontra morta, ou haveria, para o direito a necessidade de fazer surgir 
uma terceira situação fática de existência, entre a morte e a vida, que seria o estado de 
congelamento? (BERNARDO, 2018).

A criogenia é um processo físico químico que mantém vivas células e tecidos 
através de temperaturas de menos 190 graus. Iniciada a partir da década de 1950 com 
o congelamento de tecidos e ossos, especialmente para o transplante em indivíduos 
acometidos por queimaduras ou fraturas graves, somente após isso é que se vislumbrou a 
possibilidade de se realizar o congelamento de esperma e óvulos voltados para a fertilização 
de casais impossibilitados de conceber filhos. A grande diferença entre congelar tecidos e 
ossos para o congelamento de esperma e óvulos é o tempo em que este congelamento 
é realizado. Para tecidos e ossos, por exemplo o congelamento é feito de forma lenta, 
gradativa, ao passo que óvulos e esperma são congelados através da vitrificação, com 
congelamento rápido com a utilização de nitrogênio líquido e substâncias químicas para 
proteção da integridade das células, com vistas a não deteriorar os aspectos biológicos 
(STOCCHERO, 2019; CRIOGENIA, 2017).

No Brasil o tema da criogenia e das consequências jurídicas daí recorrentes vieram 
à tona pela primeira vez no ano de 2012, quando do falecimento do engenheiro Luiz Felippe 
de Andrade Monteiro que, apesar de não ter deixado à vontade testamentada de ter seu 
corpo preservado através da técnica da criogenia, teria expressado sua vontade para a 
filha que com ele morava (BIRNFELD, 2019). No entanto, as outras duas filhas do de 
cujos, desconhecendo e não aprovando esta vontade do pai queriam que seu corpo fosse 
sepultado da maneira convencional.

Abriu-se então uma disputa jurídica entre as filhas, levadas até o Superior Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro, que acabou por decidir que, mesmo ausente a expressa 
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vontade do de cujos, a inobservância de sua vontade perante a destinação do próprio corpo 
seria uma clara violação de seus direitos constitucionais de personalidade.

Tais direitos de personalidade, que incidem também no corpo físico e ultrapassam 
as concepções de morte e vida, ou seja, continuam a existir mesmo após o titular dos 
direitos não mais se encontrar vivo, abarcam a existência da pessoa humana desde sua 
concepção até a destinação final daquilo que outrora fora seu corpo físico, da mesma 
maneira que cabe a pessoa o direito de decidir, por exemplo sobre a cremação de seu 
cadáver, entendendo aos direitos de personalidade, elencados no artigo 2º do Código Civil 
Brasileiro1, como sendo de caráter intransmissíveis, irrenunciáveis e vitalícios, mas com 
desdobramentos acerca dos restos mortais, pois, mesmo que a pessoa natural deixe de 
existir com a morte, cabe a ela estabelecer a destinação de seus restos mortais, que são 
os chamados direitos post mortem (MOTA, 2016).

Desta feita, sob a ótica jurídica, as decisões acerca da criogenia se pautam pela 
escolha do indivíduo sobre a fruição de seus próprios direitos de personalidade, de maneira 
livre, inclusive sobre seus restos mortais. E ante a ausência desta vontade, ou seja, com 
a ausência de peça testamentária, que seria a forma jurídica mais adequada para essa 
expressão de vontade individual, tem-se que as regras aplicadas ao processo de cremação 
devem também ser aplicadas, em analogia, a realização do processo de criogenização, 
visto se tratarem, apesar das diferenciações óbvias, dos mesmos efeitos jurídico ao tratar 
do de cujos e da destinação dos restos mortais, partindo da vontade por ele expressa e 
devidamente comprovada, mesmo que esta comprovação se dê através de testemunhas 
que com o sujeito tenha convivido de forma mais próxima em vida (TARTUCE, 2020).

O procedimento de cremação, precipuamente de destinação dos restos mortais da 
pessoa natural, encontra sua previsão legal na Lei 6015/73, que não exige da pessoa 
natural a obrigatoriedade do estabelecimento, enquanto vivo, de sua vontade acerca da 
destinação de seus restos mortais. E da mesma maneira que o processo de criogenia, 
a cremação não afeta diretamente a terceiros, a exceção dos valores destinados para 
a manutenção do estado de congelamento por tempo determinado ou indeterminado. 
Figurando assim a questão sucessória como sendo a maior problemática envolvendo o 
congelamento de pessoas em nosso tempo.

O que tem sido demonstrado de forma cabal nos últimos anos, é que o 
desenvolvimento das técnicas de congelamento humano, quer seja de células, embriões 
ou mesmo de todo o corpo da pessoa natural no pós-morte, vem deslocando o centro do 
papel da família na sociedade, posto que este agora passa a ser encarado como o primeiro 
local de desenvolvimento do indivíduo, bem como de seu caráter e compreensão acerca de 
si mesmos (ALMEIDA; RODRIGUES JÚNIOR, 2012).

O que queremos aqui evidenciar é que talvez nenhum outro instituto jurídico tenha 

1 Artigo 2º Código Civil Brasileiro: Art. 2º A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas a lei põe 
a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro.
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sido tão alterado pelo desenvolvimento científico quanto o instituto do direito de família, e 
que estas modificações, dada a importância que a família ocupa no ordenamento jurídico 
impactam diretamente em todas as relações humanas, modificando por sua vez a própria 
realidade em que vivemos.

Assim como o direito a dignidade e os direitos de personalidade, a sucessão cumpre 
com suas funções sociais, que são, primeiro e mais óbvio, encerrar a vida jurídica, civil e 
postulatória da pessoa natural, e proceder com a transmissão de seus bens aos herdeiros, 
necessários e de sua livre escolha. Notemos que, ao tratar da figura do herdeiro necessário, 
há novamente a figura da família como elemento norteador, posto que visa garantir que parte 
do patrimônio deixado pelo de cujos continue no seio da instituição familiar. Entrementes 
há que se considerar que o próprio de cujos, apesar de não ser mais pessoa natural, ainda 
integra em essência o núcleo familiar, e que por isso, os desejos e vontades passam a 
figurar também na figura da herança, mas como obrigação dos legatários de proceder 
com as últimas vontades do morto, que não devem ser encaradas como sendo de única 
responsabilidade dos herdeiros, ou seja, não podendo esta última vontade, independente 
de qual seja, exceto em casos que seja em contrário aos dispositivos legais, olvidadas ou 
que passe pelo crivo de aprovação ou não dos destinatários da herança (LÔBO, 2013).

Todavia, mesmo que seja da vontade da pessoa natural que seu corpo sem vida 
seja preservado em estado criogênico, há que deixar, sem prejuízo da destinação da parte 
necessária da herança, que seus bens sejam suficientes para custear a manutenção deste 
estado de congelamento, pelo tempo contratual estabelecido. Nas palavras de Lôbo (2013, 
p. 15) “o direito das sucessões não é dos mortos, mas sim dos vivos. São estes os reais 
titulares e destinatários dele”, e ainda “A morte da pessoa física é o marco final de sua 
existência, mas também é o marco inicial do direito das sucessões. Assim, o mesmo fato 
prova a extinção dos direitos do titular e irradia-se na esfera jurídica de seus sucessores” 
(p. 26).

No mesmo entendimento diz Diniz (2014, p. 205-206):

Na transmissão hereditária conjugam-se dois princípios: o da autonomia da 
vontade, em que se apoia a liberdade de dispor, por ato de última vontade, 
dos bens, e o da supremacia da ordem pública, pelo qual se impõem 
restrições a essa liberdade. Com isso protege-se a propriedade e a família, 
ou melhor, o interesse do autor da herança e o da família. Tendo em vista 
o interesse social geral, acolhe o Código Civil o princípio da liberdade de 
testar limitada aos interesses do de cujus e, principalmente, aos de sua 
família, ao restringir a liberdade de dispor, no caso de ter o testador herdeiros 
necessários, ou seja, descendentes, ascendentes e o cônjuge, hipótese que 
só poderá dispor da metade de seus bens, pois a outra metade pertence de 
pleno direito àqueles herdeiros (CC, arts. 1.789, 1.845, 1.846 e 1.857, §1º), 
exceto se forem deserdados ou excluídos da sucessão por indignidade. Esse 
sistema é, indubitavelmente, o que melhor atende aos interesses da família.

Passando para o ponto de vista ético acerca da possibilidade de congelamento do 



A biomedicina e a transformação da sociedade 4 Capítulo 6 83

corpo sem vida para que num futuro se possa ressurgir como sendo a mesma pessoa, e 
aqui é claro estaremos fazendo puramente um exercício especulativo, resta questionar se 
este ressurgimento futuro poderia, por exemplo, fazer retroceder todas as leis e anteriores 
acontecimento que, no tempo do ressurgimento do indivíduo já se tenham processado, 
mas que de fato, ocorreram após sua morte e capacidades civis. O que nos leva a pensar 
se seria ético, do ponto de vista médico ampliar-se a vida, ou antes, sobrestar a morte 
por tempo até então indefinido, e quais resultados de ordem prática estas possibilidades 
trariam consigo. Mas é claro que o tema traz mais perguntas do que respostas, porque 
ainda não há, como já dito, sequer uma forma de trazer à vida pessoas ou organismos 
complexos que tenham sido congelados, e muito menos a certeza de que, num eventual 
ressurgimento destes indivíduos, continuarão a ser as pessoas que foram, e muito menos 
quanto aos efeitos psicológicos e jurídicos que tenderiam a provocar, tanto nos reanimados 
quanto em seus possíveis descendentes diretos (JONAS, 2006).

BIOÉTICA E BIODIREITO
A bioética surgiu na década de 1970, através do oncologista e pesquisador 

estadunidense Van Rensselaer Potter, que demonstrava crescente preocupação com o 
desenvolvimento da biotecnologia e por isso sustentava a criação de um ramo da ética que 
pudesse pensar as implicações morais e sociais da biotecnologia, em especial naquelas 
desenvolvidas para uso humano em que devem ser regidas pelos princípios da autonomia 
e da diversidade biológica, ou seja, o princípio da bioética é gerido pelo melhor da espécie 
humana como um todo, e não podendo, por exemplo, ser utilizada para que uma raça se 
sobreponha à outra, como vimos acontecer no escandaloso ‘flerte’ entre a medicina e a 
doutrina nazifascista no decorrer das décadas de 1930 a 1950 (JUNQUEIRA, 2007).

Quanto ao Biodireito, este nascido da bioética ou perpassado por ela, temos, nas 
palavras de Maria Helena Diniz:

[...] essa nova faceta criada pela biotecnociência, que interfere na ordem 
natural das coisas para ‘brincar de Deus’, surgiu uma vigorosa reação da 
ética e do direito, fazendo com que o respeito à dignidade da pessoa humana 
seja o valor-fonte2 em todas as situações, apontando até onde a manipulação 
genética da vida pode chegar sem agredir (DINIZ, 2002. p. 24).

O desenvolvimento da biotecnologia tem possibilitado a humanidade a potência de 
conseguir superar as limitações biológicas impostas pelo DNA ou por doenças variadas. 
E o processo de sobrepujar a morte em si, não é algo recente, de toda maneira, podemos 
considerar que já fazemos tais modificações ‘não naturais’ desde que aprendemos a 
manipular ervas, recuperar ossos partidos e todos os benefícios trazidos pela ciência 
médica, que, não possuem outra característica de oferecer ao gênero humano uma 

2 Grifo nosso.
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alternativa, uma resistência a morte. A própria ciência médica prolonga a vida, e isso é um 
fato humano, intrínseco à civilização.

Então o que ocorre ao estabelecer a ética no campo da medicina, ou da biotecnologia, 
pavimentada pelo biodireito, não é um freio ao desenvolvimento dessa tecnologia, mas sim, 
o estabelecimento de limites que, de outra forma poderiam facilmente desembocar em 
utilizações que não fossem em prol da humanidade, como por exemplo, ao estabelecer 
que, através da modificação genética se possa criar órgãos humanos, voltados para o 
transplante em porcos seja uma coisa boa, enquanto que a modificação, por exemplo, da 
cor da pele, ou da altura, ou dos padrões étnicos, pode, e geralmente é, danoso ao próprio 
gênero humano (MACHADO, 2003).

É claro que toda essa discussão se dá no campo da moral e daí ganha o espaço 
jurídico, entretanto, é essencial que a biotecnologia consiga cumprir seu propósito que é, 
em suma, tornar mais fácil o viver humano, pautado pelos princípios gerais de dignidade, 
alteridade e livre escolha dos indivíduos.

Assim sendo, o biodireito e a bioética não se restringem a mera intervenção médica 
que se possa realizar, tanto no corpo humano quanto em sua reprodução e longevidade, 
mas insere-se no escopo de defesa de todas as formas de vida ao estabelecer critérios 
e normas para a manipulação humana da tecnologia aplicada à vida. Tal qual podemos 
conceber pela leitura da definição do que seja bioética, assim designado pelo Dicionário 
de Bioética:

“[...] um conjunto de investigações, de discursos e de práticas, geralmente 
pluridisciplinares, tendo como objeto clarificar ou resolver questões de alcance 
ético suscitados pelo avanço e a aplicação de tecnociências biomédicas. A 
Bioética não é, para falar com propriedade, nem uma disciplina, nem uma 
ciência, nem uma ética novas” (HOTTOIS, 1998. p. 58).

Do mesmo modo o alcance do Biodireito quanto do congelamento humano através 
do processo criogênico, em igual sentido do que ocorre em relação a outras técnicas de 
alteração como a genômica ou celular, ou mesmo de alimentação transgênica, possui 
a difícil tarefa de equacionar as dúvidas que vão surgindo pelo caminho do progresso 
humano ao mesmo tempo que resguarda, através de novos entendimentos e adequações 
os valores norteadores da própria civilização, que é este aliás, o motivo pelo qual o Direito 
existe. Nas palavras de Luiz Fernando Coelho:

“É muito mais do que examinar o tema sob o ponto de vista das normas 
positivas, é fixar seu alcance jus filosófico, é ‘ubicá-lo’ nas fronteiras da 
inexorável passagem da ideologia jurídica atual para a nova mentalidade 
que tende a afirmar-se a despeito da resistência que o novo sempre suscita” 
(COELHO, 2002, p. 37).

É deste ‘novo’ relacionamento que surge entre o humano e a própria existência, 
havidos pelos avanços da biotecnologia que deve o Biodireito agir no sentido de poder 
reinterpretação o ordenamento social de forma que possa oferecer soluções que sejam 
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condizentes com as novas situações fáticas, ainda que para essas não haja necessariamente 
soluções já normatizadas.

Nesta linha, são os princípios da bioética que, ao serem buscados nos princípios 
norteadores da humanidade, como dignidade da pessoa humana, busca da felicidade, 
liberdade e todos os outros, que darão ao Biodireito os contornos de sua atuação prática, 
na busca da criação de uma sociedade pautada por valores de dignidade, e que não 
acabe, a biotecnologia, por se tornar mais um instrumento de dominação, de alienação e 
de exclusão social.

CONCLUSÃO
Pelo exposto, conclui-se que o congelamento humano, apesar de ainda não ser 

propriamente uma realidade quando se trata do descongelamento ou ‘revivimento’ do 
sujeito, a cada dia mais se assome no horizonte jurídico como sendo uma possibilidade 
futura.

E há de se levar em conta, tanto os progressos da biociência quanto a velocidade 
em que se pode verificar tais avanços, de forma que o Direito não seja surpreendido por 
uma repentina e abrupta mudança de paradigma.

O assunto ainda suscita um rol de perguntas maiores do que podemos, hoje, fornecer 
respostas, e isso se evidencia também pela exiguidade de obras destinadas a este debate 
produzidos pela academia, em especial em nosso país. Basicamente porque o tema, posto 
na realidade brasileira, em que impera as desigualdades sociais, o tema figure mais como 
ficção científica do que como um assunto de premente resolução ou mesmo pensamento.

O que se verificou é que o congelamento em si, do corpo do de cujos, é o tema central 
da discussão no momento atual, incluindo-o ais na esfera do direito familiar, tangenciando 
ao Direito Sucessório, do que propriamente aos Direitos de personalidade.

Ainda insurgente, podemos aventar seguramente que, quanto mais os anos 
passarem e a biociência evoluir, mais e mais o tema se tornará recorrente no universo 
jurídico. E que esta nova realidade, para além dos debates morais de certo ou errado, 
quanto a manipulação da vida em si através de seu prolongamento ou retardamento da 
morte, já são uma realidade, posto que faz levantar questões de ordem prática, tanto as 
questões de direito quanto as questões de ética médica.

Acerca desta última, da ética, ou de seu ramo mais específico, que é da bioética, 
tende a retirar a biotecnologia da mesa de instrumentação ou teste, e acertadamente 
conduzir o desenvolvimento biotecnológico através de princípios norteadores que possam 
ao menos criar barreiras sociais e normativas para seu uso, não necessariamente 
implicando na restrição da pesquisa, mas sim da destinação da pesquisa.

No entanto, Andorno (2009) defende uma definição ampla, extensiva à dignidade 
humana, para ele: 
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a dignidade humana também pode ser entendida, não em relação aos 
indivíduos atualmente existentes, senão também em relação à humanidade 
como tal, incluindo as gerações futuras. Este significado tem ganhado força 
nos últimos anos em razão de certos desenvolvimentos tecnológicos que 
geram sérios riscos para a existência da identidade da humanidade (por 
exemplo, clonagem reprodutiva e engenharia genética humana). O raciocínio 
que serve de base a esta noção extensiva de dignidade é o seguinte: se cada 
ser humano possui um valor intrínseco, pode sustentar-se que o gênero a qual 
pertencem (a humanidade) também possui um valor inerente. Este conceito 
amplo de dignidade exige, por um lado, a preservação de um meio ambiente 
sustentável para aqueles que nos sucederem (tarefa que incumbe à ética do 
meio ambiente) e, por outro lado, a proteção da integridade e identidade do 
gênero humano (tarefa da bioética). 

Importante destacar as duas únicas normas da Declaração Universal sobre o 
Genoma Humano e os Direitos Humanos de 1997 que regulamentam práticas concretas na 
área da genética como “contrárias à dignidade humana”. Trata-se do artigo 11, que condena 
a clonagem de seres humanos com fins de reprodução, e do artigo 24, que desaprova as 
intervenções na linha germinal humana. (UNESCO, 1997 apud CARNEIRO, 2015) Ainda, 
a Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos estabelece 
os princípios básicos relacionados à pesquisa em genética e biologia e à aplicação de 
seus resultados, tendo por objetivo proteger os direitos humanos de possíveis violações, 
vinculadas com certas técnicas de investigação genética. (UNESCO, 1997) No mesmo 
viés, tem-se a Declaração Universal sobre Bioética e os Direitos Humanos (2003), que 
estabelece os princípios que regem a ética no desenvolvimento das pesquisas científicas, 
e, ainda, a Declaração Internacional dos Dados Genéticos (2006), que objetiva a proteção 
da utilização dos dados genéticos do ser humano contra qualquer possibilidade de ofensa 
à dignidade humana. Assim, diante da possibilidade de as manipulações genéticas virem 
a ocorrer de maneira desenfreada no mundo científico, ou seja, dos possíveis abusos 
decorrentes das pesquisas que envolvem seres humanos, revela-se a necessidade de 
se impor limites éticos e jurídicos à engenharia genética, de modo que seja repudiado 
qualquer prática que viole a dignidade humana.

Inicialmente, indispensável conceituar o que vem a ser manipulação genética. 
Segundo Diniz (2006, p. 44): 

a manipulação genética é uma técnica de engenharia genética que desenvolve 
experiências para alterar o patrimônio genético, transferir parcelas do patrimônio 
hereditário de um organismo vivo a outro ou operar novas combinações de 
genes para lograr, na reprodução assistida, a concepção de uma pessoa 
com caracteres diferentes ou superar alguma enfermidade congênita. É um 
conjunto de atividades que permite atuar sobre a informação contida no 
material hereditário ou manipular o genoma humano no todo ou em parte, 
isoladamente, ou como parte de compartimentos artificiais ou naturais (p. ex., 
transferência nuclear), excluindo-se os processos citados nos art. 4º I a IV, e 
6º, II, III, e IV, da Lei 8.974 de 1995 (Instrução Normativa nº 8/97 da CTNBio, 
art. 1º), tais como: mutagênese, formação e utilização de células somáticas de 
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hibridoma animal, fusão celular, autoclonagem de organismos não patogênicos 
que se processe de maneira natural, manipulação de moléculas ADN/ARN 
recombinantes etc. 

Como já mencionado no presente trabalho, atualmente cada vez mais crescem 
os avanços alcançados pelas pesquisas em genética que envolvem seres humanos. 
Por esse motivo, é indispensável que seja realizada uma análise jurídica que permeia o 
desenvolvimento desta biotecnologia. Portanto, nesta parte do trabalho, analisaremos a 
situação do ordenamento jurídico brasileiro face à manipulação genética, e, o controle 
jurídico do mesmo sobre as pesquisas científicas na área da genética. 

A Constituição da República Federativa do Brasil (1988) preserva, por intermédio 
de seus princípios, tanto a proteção ao patrimônio genético como também a liberdade de 
investigação científica. Elenca, no entanto, a identificação da dignidade da pessoa humana 
como princípio fundamental do Estado Democrático de Direito (artigo 1º, III) e garante o 
direito à vida (artigo 5º, caput). 

Não obstante, assegura a promoção do bem de todos e a não discriminação (artigo 
3º, IV); identidade e integridade pessoal (artigo 5º, X); privacidade e confidencialidade (artigo 
5º, X); liberdade de investigação (artigo 218). (BRASIL, 1988) Com objetivo de estabelecer 
uma interpretação constitucional direcionada à proteção do patrimônio genético humano, 
como patrimônio de toda a humanidade, criou-se no ordenamento jurídico constitucional 
vigente, um capítulo destinado ao meio ambiente. 

Dessa forma, no Brasil, a pesquisa genética encontra-se assegurada na Constituição 
Federal de 1988, 42 no Título VII que disciplina sobre a Ordem Social e no capítulo VI, que 
trata sobre o meio ambiente. Dispõe o artigo 225, caput, §1º, II e V, da Constituição Federal 
de 1988 que: Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar 
as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; V - controlar 
a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (BRASIL, 1988) 
Assim, surge a primeira crítica sobre o dispositivo supramencionado, uma vez que é notório 
que a Constituição Federal (1988) optou por proteger o patrimônio genético do ponto de 
vista especificamente ambiental, salvaguardando a integridade e a diversidade biológica 
dos ecossistemas existentes no país, sem, contudo, fazer referência à intangibilidade do 
patrimônio genético human
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